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Pelo presente contrato de Prestação de Serviço, CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE MULUNGU DO MORRO, ente da administração pública em geral, órgão do poder 
legislativo municipal, com sede na Rua Elza Maria de Jesus, n° 205, - Centro - CEP 44885-
000 - Mulungu do Morro, Estado da Bahia, inscrita no cnpj n° 00.843.764/0001-49, 
devidamente representada neste ato pelo Sr. JÚLIO SOUZA SANTOS, vereador/ presidente, 
carteira de identidade número 01883089-70 SSP/BA, CPF número 237.520.925-72, residente 
e domiciliado a rua Eronildes Souza Santos, n° 45, centro, Mulungu do Morro - Estado da 
Bahia, doravante denominada de CONTRATANTE, e a empresa AUTO POSTO CENTRO 
LTDA, inscrita sob o CNPJ: 53.750.701/0001-04, com sede na Av. Antonio Carlos Magalhães, 
n° 350, Terreo, centro, Mulungu do Morro - Ba, representada por seu administrador Sr. 
Edivaldo Pedreira de Oliveira, brasileiro, maior, solteiro, inscrito no CPF N° 005.390.565-29, 
cédula de identidade n° 05145941031- SSP/BA, doravante denominado CONTRATADO, que 
ajustam e contratam o presente, sob a égide da Lei n.° 14.133/2021, cujas condições são 
estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para fornecimento de 
combustível para os veículos oficiais da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do 
Morro, nas condições estabelecidás no Termo de Referência (anexo 1). 

§ 2. Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de 
todas as exigências, normas do Termo de Referência (Anexo 1), bem como nas normas 
técnicas para a execução dos serviços. 

§ 3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de 
transcrição: 

a) Termo de Referência que embasou a contratação; 
b) Proposta do Contratado; 
c) Autorização da Contratação. 
d) Ata do Certame. 

PLANILHA DE ITENS 

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA UNID. QTDE. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 GASOLINA COMUM LT 40.000 6,14 245.600,00 
TOTAL 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura na 
forma do artiqo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. A alteração contratual 
deste está prevista no art. 124 da lei 14.133 de 01 de abril de 2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$ 245.600,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil e 
seiscentos reais). O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, 
em até 05 (cindo) dias úteis após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da 
CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas neste contrato, 

' -l'---q ]No ,nJr L.IiFia iri,.,iuiva ~ao  a JI4IIIOiIQ uIÍtO 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e cómerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

§ 20. Se o objeto trata-se de serviços contínuos e caso se trate de contrato de valor estimativo, 
xri'w: G valor ma.. 

os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da dotação orçamentária: 
01.01.01 - Câmara Municipal, Atividade: 2001 - Manutenção da Câmara Municipal; 
Elemento: 339030-00 - Materiais de consumo; Fonte: 00 - Recursos Ordinários. 
Parágrafo único: Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte 
do presente contrato, através de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente 
justifIca& do Dasesa qt• rá ob quat=acrt j,tada ao processo 
administrativo, com comprovação da notificação à contratada 

CLÁUSULA SETIMA — SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLAUSULA OITAVA - REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos más poderão ser reajustados desde que 
comprovados seus reajustes no site da ANP. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a apliõaçãõ, pelo contratante, do PCA-E(lndiõe Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial), mantido pela Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos e1tos ítisiic&ros do• íiïïïø íjte. 
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CLÁUSULA TERCEIRA-VALOR 
O valor total do presente Contrato é de R$ 245.600,00 (Duzentos e quarenta e cinco mil e 
seiscentos reais). O valor devido à CONTRATADA deverá ser pago pela CONTRATANTE, 
em até 05 (cindo) dias úteis após o atesto da Nota Fiscal/Fatura, emitida em nome da 
CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas neste contrato, 

§ 1°. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

§ 20. Se o objeto trata-se de serviços contínuos e caso se trate de contrato de valor estimativo, 
em que a própria demanda é variável: O valor acima é meramente estimativo, de forma que 
os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente 
prestados. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 
de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUINTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO 

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato, correrão por conta da dotação orçamentária: 
Unidade: 21701 Coordenadoria Municipal de Trânsito e Transportes; Projeto/Atividade: 2120 
Desenvolvimento e manut. Das ações da Câmara Municipal; Elemento: 339030-00 - Materiais 
de consumo; Fonte: 00 - Recursos Ordinários. 
Parágrafo único: Caso ocorra alteração da Dotação Orçamentária esta passará a fazer parte 
do presente contrato, através de termo aditivo ou apostilamento mediante ato devidamente 
justificado do Ordenador de Despesas, que será obrigatoriamente juntada ao processo 
administrativo, com comprovação da notificação à contratada 

CLÁUSULA SETIMA - SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual 

CLAUSULA OITAVA - REAJUSTE 

Os preços inicialmente contratados são fixos más poderão ser reajustados desde que 
comprovados seus reajustes no site da ANP. 
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do IPCA-E (Indice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo Especial), mantido pela Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando adiferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A Contratante obriga-se a: 

Permitir o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, 
para a entrega das notas fiscais/faturas e outros documentos. 
Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao fornecimento que venham a ser 
solicitados pela CONTRATADA. 
Impedir que terceiros executem o fornecimento objeto deste contrato. 
Efetuar os pagamentos devidos pelo fornecimento dos combustíveis, desde que cumpridas 
todas as exigências do contrato 
Comunicar, oficialmente, à CONTRATADAS quaisquer falhas ocorridas, consideradas de 
natureza grave 
Solicitar, sempre que julgar conveniente, o 'teste de proveta", nos termos da Portaria ANP n° 
248/2000 
Denunciar o posto revendedor de combustível à ANP quando da suspeita de comercialização 
de combustível adulterado e/ou das infringências às normas a que está sujeita a atividade de 
distribuição de combustíveis automotivos. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A Contratada obriga-se a: 
Fornecer o objeto especificado na cláusula primeira e nas condições estabelecidas neste 
Contrato, observada sua proposta 
Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento de combustíveis automotivos, tais como: 

• salários; 
• seguros de acidentes; 
• taxas, impostos e contribuições; 
• indenizações; 
• vale-refeição; 

• vales-transportes; 
• e outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou 
subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE; 

Ser responsável pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento de combustíveis em apreço, não 
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excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela 
CONTRATANTE; 

Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da 
CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus 
empregados durante o fornecimento de combustíveis automotivos objeto deste contrato; 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se 
a atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fornecimento; 
Comunicar por escrito a CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar 
os esclarecimentos que julgar necessário; 
Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição de 
combustíveis automotivos; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste contrato. 

Das Obrigações Sociais, Comerciais e Fiscais: 

Assumir a responsabilidade por todos os èncargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a 
CONTRATANTE; 

Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando da execução objeto deste contrato ou em conexão com ele, ainda que 
acontecido em dependência da CONTRATANTE; 

Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas à 
execução deste contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 
Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes deste contrato. 

A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à CONTRATANTE, nem poderá 
onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a 
qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a CONTRATANTE. 

Das Obrigações Gerais: 

É expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal da 
CONTRATANTE durante a vigência deste contrato; 
É expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo 
se houver prévia autorização da CONTRATANTE; 
É vedada a subcontratação de outra empresa para a execução da totalidade do objeto deste 
contrato. 
A CONTRATADA assume exclusivamente como seus, os riscos e as despesas decorrentes 
do fornecimento do material, incluindo o transporte e tudo que se fizer necessário à boa e 
perfeita entrega do material, incluindo também, quaisquer prejuízos que sejam causados a 
CONTRATANTE ou a terceiros. 

(7k) 
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A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD. 

As partes deverão cumprir a Lei nQ 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos 
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

§ 1-. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu 
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6- da LGPD. 

§ 2-. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

§ 3-. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

§ 4-. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

§ 
50 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados, quando for o caso, o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável 
por garantir sua observância. 

§ 60. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
§ 7-. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

§ 8-. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

§ 9-. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e 
estruturado (LGPD, art. 25) 
§ 10.0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

§ 11. Os contratos e convênios de que trata o § 1-do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados 
à autoridade nacional. 

§ 12. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação 
ao Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou 
autoridades de proteção de dados): (i) notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu 
recebimento; 
(ii) fornecer toda assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este 
responda a respectiva solicitação; e (iii) não responder solicitações diretamente sem 
autorização por escrito do Contratante. 

§ 13. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais 
necessárias para a proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental 
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OU ilegal, danos, perdas, alterações, divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do 
cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas leis de proteção de dados aplicáveis. O 
Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a Processar os Dados Pessoais 
do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencial idade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO 
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização, sendo 
que a atuação fiscalizadora da Câmara em nada restringirá a responsabilidade única, integral 
e exclusiva da CONTRATADA no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e 
às consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou 
perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de eventuais irregularidades na execução 
dos serviços contratados não implicará corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de seus 
pre postos. 

A Câmara Municipal de Mulungu do Morro designa a senhora Crisley Sebastiana Souza 
Gomes como fiscal deste contrato para acompanhamento de sua execução, através da 
portaria 002/2025. 

§1- A execução do presente Contrato será avaliada pelo fiscal de contrato mediante 
procedimentos de supervisão local direta ou indireta, os quais observarão o cumprimento das 
cláusulas e condições ora estabelecidas e de quaisquer outros dados necessários ao controle 
e avaliação dos serviços prestados, respeitados o contraditória e a ampla defesa. 
§2-. A fiscalização da execução do objeto será efetuada pelo servidor. conforme Portaria n°, 
atendendo aos termos do artigo 117 da Lei 14.133/21. 
§3-. A fiscalização da Câmara Municipal de Mulungu do Morro não diminui nem substitui a 
responsabilidade da Contratada, decorrente das obrigações assumidas. 
§4. Deverá ser comunicado por escrito (preferencialmente por meio de e-mail) à contratada, 
sempre que necessário, a ocorrência de qualquer medida que demande comunicação formal 
entre as partes contratantes; 
§5. A contratada, pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no ajuste, sem 
a devida justificativa aceita por este órgão, e sem prejuízo das demais sanções aplicáveis, 
ficará sujeita, a critério deste mesmo órgão, às penalidades de Sanção Administrativa previstas 
no Contrato; 
§6 . A contratada facilitará o acompanhamento e o controle permanente, pela contratante, dos 
serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos auditores 
designados para tal fim; 
§ 7°. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e 
processos de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando 
a fornecer os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este 
necessitar e que forem considerados necessários ao desempenho de suas atividades. 
§ 8-. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução dos serviços, de modo 
a permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas 
as divergências ou dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom 
desempenho do Contrato. O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
§ 9. O Gestor do Contrato será o Presidente da Câmara Municipal de Mulungu do Morro (BA), 
autoridade competente para o gerenciamento das atividades relacionadas à execução do 
contrato, à fiscalização técnica e administrativa e dos atos necessários à formalização do 
contrato, da prorrogação, repactuação, reequilíbrio econômico-financeiro, alteração, 
acréscimo, supressão, pagamento, requerer aplicação de sanções, extinção dos contratos, 
entre outros. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
b) dar causa à inexecução total do contrato; 
c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1 .1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a 6.1.7 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA EXTINÇÃO  CONTRATUAL 
O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 
O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa no ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
C) Indenizações e multas. 
d) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
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econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.°  14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico- financeiro inicial. 

A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório. 

O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado 
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei. 

A repactuação será precedida de solicitação do contratado, acompanhada de demonstração 
analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e formação 
de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a 
repactuação. O Contratante fica obrigado a responder a solicitação de reequilíbrio em até 15 
(quinze) dias úteis da data em que forem apresentados todos os documentos necessários à 
apreciação do pedido. 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA - CASOS OMISSOS 
Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei n- 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

Parágrafo único. Qualquer omissão ou tolerância de uma das partes, no exigir o estrito 
cumprimento dos termos e condições deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele 
decorrente, não constituirá renovação ou renúncia e nem afetará o direito das partes de 
exercê- lo a qualquer tempo. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021. 

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021 bem como no respectivo 
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao art. 80, 
§20, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 70, §30, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - FORO (art. 92, §1°) 

Fica eleito o Foro da Justiça em lrecê/BA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1°, da Lei n°14.133/21. 

Mulungu do Morro, Bahia - 15 de julho de 2025. 

Julio Souza Sa os - Presidente 
CONTRATANTE 

AUT. POSTO CENTRO LTDA 
CONTRATADO 

Testemunhas: 

O 
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CeÍ'tidãoNegativa de Débitos Tributário 

(Emitida para os efeitos aos aris. 113 e 114 da Lei3.556 11 & dzmbro dG 131 
Tributário  do Estado da Bahia) 

Certidão N°: 20253561619 

RAZÃO ÉOCIAL 

AUTO PASTO CENTRO LTDA 

INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ 

220.680048 53.750701/0001-04 

Ficá oeriiiiedu qu u rataiï, at a prs&t dctc, pcndêrcia de responsabi!dade a np,.RçnA ffAirá nu jurídica cima 
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Seçretaria. 

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida 
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública co Estado da Bahia 

cõbrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente. 

I

Emitida em 07/07I202, conforme Portaria n° 918199, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua 
emissão. 

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI? 
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:!Iwww.sefaz.ba.gov.br 

Válida com a apresentação conjunta do cartão original de inscrição no UFI- ou no CI'iPJ da 
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. 

Página 1 de 1 RelCertidaoNegatrva.rpt 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRAALHO 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: AUTO POSTO CENTRO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 53.70.701/0001-04 
C'.rtirLr n 3397778/2025 
Expedição: ;07/07/2025, às 11:46:46 
Validade: 03/01/20:26 - 180 (cento e oitenta) dias, contdos da data 
de sua expedição. 

rt 4 -e que !STC CTfl LT :(ATIZ ILiAS), iueL'iLo(a) 
no CNPJ sob o n° 53.750.701/0001-04, NÃO CONSTA éomo inadirnplente. no 
Banco Naciènal de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida Oom base nos arts. 642-A e 883-A da 'Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.°  12.440/2011 e 
13.467/2017, a no Ato 01,'2022 da CGJT, d 21 jiiio de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão :, são de rõspon'sabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.' 
No caso de pessoa:jurídica, a Certidão atesta à empresa em relação 
a todos os *  seus etabe1ecimentos, agências ou filiais.' 
A ccitaço desta certidão ecridid,iona- . veLiricação de sua 
autenticidade. no. portal do Tribunl Superior do rrabalho na 
Internet khttp://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

TT.3t'PbI r r11,%m ?pir 
- 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessárics à identificação das psspas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto àS obrigç.ões 
estabelecidas em Sentença condenatória transitada em julgado ou em 
aoordco jidiciai trabalhistas, irniuive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados' em1ei;.ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o MihistériQ Público' do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia oudemais títu1os que, por 

4  - - -' 1 1 - - 4 - -- - - - 

:'"---ver  £tJL'. eOUL±Vd. 

Dúvidas & sugestÕes cndttst.jus.br  
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ÂPÁANWÁA  
CAIXA ECONÔMICA 4EDE1RAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS — CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
endereço: 

53.750.701/0001-04 

AUTO POSTO CENTRO LTDA 

/4V MI'I 1 UI'JIL) CARLOSÍ~iAGALHAES 350 TtPÇtWJ / LCr4 1 FIJ/ tIULUI'U IJ%J 
MORRO / BA / 44885-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 

t 19.11 3CI ULII 1(4 II_I...I 11.11 Il..U..1l.l ..l %..'d• .. • 

Fundo de Garantia do Tempo de Servico — FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes r4e 

Validade: 04107/2025 a 02/08/2025 

Certificação Número: 2025070404346209746682 

Informação obtida em 08/07/2025 14:01:47 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a vrifjrço de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  



Prefeitura Municipal de Mulungu do Morro 

.SECRErARIA DE -FINANÇAS 

RUA ERONIDES DE SOUZA SANTOS, 55 

CENTRO - MULUNGU DO MORRO - BA CEP: 44885-000 

CNPJ: 16.44.876/0001-81 

'-oTLFAri Mí.ATIUA r1ITfl! 
1 ......... 

Número: 00010612025.E 

Nome/Razão Social: AU1O POSTO. CENTRO LTDA 

Nome Fantasia: POSTO CENTRO . 

Inscrição Municipal: 54906 CPF/CNPJ: 53.750.701/0001-04 

Endereço: AV AVENIDA ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, 350 TERREO . 

CENTRO MULUNGU DO MORRO - BA CEP: 44885-000 

RESSALVADO O DIREITO  DA FAZENDA MUNICIPAL COBRAR QUAISQUER DÉBITOS QUE VIEREM A SER 

APURADOS POSTERIORMENTE, É CERTIFICADO QUE, ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTAM DÉBITOS 

TRIBUTÁRIOS DO CONTRIBUINTE ACIMA CITADO PARA COM ESTE MUNICIPIO. 

Observação: 

w*wicawnwwwwwwwww****,.--.....fafCXfl:.*2 --,t*eweet±e -------- 

Esta certidão foi emitida em 16/06/2025 com base no Código Tributário MtinicipaI. 

Certidão válida até: 16/07I025 

C

sta certidão abrange somente a Inscrição Municipal acima identificada. 

Código de controle desta crtidão: 0600011088270054000984030000106202506160 

Certidão emitida eletronicamente via internet. A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua 
autenticidade na Internet, do endereço eletrônico: . 

https://muIungudomorro.satri.com.br, Econômico - Certidão Negativa -Verificar Autenticidade' 

At1 t,: 

 

Qualquer rarsum o cmcrd w3!ider este documento.
Impresso dm 07/07/2025 às 15:39:18 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E Á DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: AUTO POSTO CENTRO LTDA 
MP..,t: 5Z751L7O1I0001-04 

Ressalvado. o; direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever  quaisquer. dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam p ndências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados peja Secretara 
da Receita Feçieral do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DÁU) junto à 
,Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFl4). 

' Esta certidão é tálida para.o estabelecimento matriz e suas filiais e, no cas de ente federativo, para 
todos os órgão&e fundos públicos da administração direta a ele vincUlados Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua auteniiciaàe na 1ntern, rios 
endereços <http//rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PÔFN n°  1.751,, de 2110/2014. 
Emitida às 08:53:50 do dia 31/03/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/09/2025. 
Código de contr6ie da certiào: ÀÂ6556751t.2D 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO N° 032/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 032/2025 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro/BA, torna público que firmou contrato 

de n° 032/2025, em favor da empresa AUTO POSTO CENTRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o 

n° 53.750.701/0001-04, no valor global de R$ 245.600,00 (Duzentos e quarenta e cinco 

mil e seiscentos reais). Visando a contratação de empresa especializada no fornecimento 

de combustível para abastecimentos dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Vereadores 

de Mulungu do Morro. Data de assinatura: 15 de julho de 2025. Validade: 12 (doze) meses. 

Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 01 .01 .01 - Câmara Municipal. Atividade: 2.001 - 

Desenvolvimento e manutenção das ações da Câmara Municipal. Elemento de despesa: 

339030.00 - material de consumo. 

Mulungu do Morro - Ba, 15 de julho de 2025. 

4, 
Julio za Santos 

Presidente 

CERTIDÃO 

Certifico que o Aviso de homologação acima foi 
afixado no quadro de avisos da 
Câmara para conhecimento Geral. 

Mulungu do Morro/BA, 15 de julho de 2025. 

4 
Diretor d. ..mara Municipal 
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Pregão Presencial 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

HOMOLOGAÇÃO 

O Presidente da Câmara de Vereadores de Mulungu do Morro, Estado da Bahia, com 
vistas às justificativas técnicas e jurídicas contidas no processo administrativo n° 
032/2025, HOMOLOGA o Pregão Presencial n° 001/2025 e determina a contratação da 
empresa AUTO POSTO CENTRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 53.750.701/0001-
04, visando a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustível 
para abastecimentos dos veículos oficiais da Câmara Municipal de Vereadores de 
Mulungu do Morro, pelo valor global de R$ 245.600,00 (Duzentos e quarenta e 
cinco mil e seiscentos reais). Mulungu do Morro —Ba, 15 de julho de 2025. Julio 
Souza Santos - Presidente. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 032/2025 
PREGÃO PRESENCIAL N° 001/2025 

ADJUDICAÇÃO 

No dia 09 de julho de 2025, foi realizada a licitação modalidade Pregão Presencial n° 
001/2025 e após abertura e julgamento dos envelopes, adjudiquei a contratação em 
favor da empresa AUTO POSTO CENTRO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n 
53.750.701/0001-04, visando a contratação de empresa especializada no fornecimento 
de combustível para abastecimentos dos veículos oficiais da Câmara Municipal de 
Vereadores de Mulungu do Morro, pelo valor global de R$ 245.600,00 (Duzentos e 
quarenta e cinco mil e seiscentos reais). De imediato, fica o licitante convocado 
para assinatura do Contrato no prazo de 05 (cinco) dias. Mulungu do Morro 15 de julho 
de 2025. Julio Souza Santos - Presidente 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE CONTRATO N° 032/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 032/2025 

A Câmara Municipal de vereadores de Mulungu do Morro/BA, torna público que firmou 
contrato de n° 038/2023, em favor da empresa AUTO POSTO CENTRO LTDA, inscrita 
no CNPJ sob o n° 53.750.701/0001-04, no valor global de R$ 245.600,00 (Duzentos 
e quarenta e cinco mil e seiscentos reais). Visando a contratação de empresa 
especializada no fornecimento de combustível para abastecimentos dos veículos oficiais 
da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro. Data de assinatura: 15 de 
julho de 2025. Validade: 12 (doze) meses. Dotação orçamentária: Unidade 
Orçamentária: 01.01.01 - Câmara Municipal. Atividade: 2.001 - Desenvolvimento e 
manutenção das ações da Câmara Municipal. Elemento de despesa: 339030.00 
material de consumo. Mulungu do Morro, 15 de julho de 2025. Julio Souza Santos - 
Presidente. 
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Portaria 

.ESTA.DA.BAHI& 
CÂMARA MUNICIPAL DE MULUNGU DO MORRO-BA 
Praça- Elza Maria de Jesus, n°205-Centro- Mulungu da Morro-Telefax (74)3643-1380. 
•Cfi.t9J..0084.3.7.6410001.-49. 

Portaria n° 00212025 de 21 de fevereiro de 2025. 

"EMENTA: dispõe sobre a designação de 
agentes públicos responsáveis pela 
condução de processos de licitação e 
contratação direta no âmbito Câmara 
Municipal de vereadores de Mulungu do 
Morro - 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE 
MULUNGU DO MORRO, ESTADO DE BAHIA, no uso de suas atribuições legais; 

CONSIDERANDO aLei Federal n° 14.133/202!, que estabelece normas de licitações e 
contratação direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133121 estabelece que deverão ser designados agentes 
públicos responsáveis pela condução de processos licitatórios e contratações direta; 

CONSIDERANDO que a Lei 14.133/21 determina, em seu art. 70  que os agentes 
designados deverão ser, preferencialmente, servidor efetivo ou empregado público do 
quadro permanente da Administração Pública; 

CONSIDERANDO que o art. 7° da Lei 14.133/2021 define que a licitação será 
conduzida por um Agente de Contratação e que este será auxiliado por uma Comissão de 
Contratação composta por, no mínimo, 03 (três) agentes públicos; 

CONSIDERANDO que, nos casos de licitação que envolva bens ou serviço especiais, o 
Agente de Contratação poderá ser substituído por Comissão Especial de Contratação, 

('Ci ..-.......,...._. ... .... - .1,... ._ 
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7° da Lei 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que nos processos licitatórios na modalidade "Pregão" o Agente de 
Contratação será denominado "Pregoeiro"; 

RESOLVE: 

Art. 1° Designa-se a Sr° Núbia Maciel da Silva Marques e o Sr. Murilo BaganoAlves, 

para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRO 

respectiviamente da Câmara Municipal de Vereadores de Mulungu do Morro - Ba, a fim 

de conduzir os atos das licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

Ãrt. Z' Fíçam csiadus px cumpureina COMIS$Ã&DE CTRiTi*ÇAOus 

seguintes servidores: Mairata Adiia Anjos do Nascimento e Elivan Nunes dos 
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previstas na Lei Federal no 14.133/2021, nos limites daquekt Lei. 

Parágrafo único. Os servidores mencionados no ca  deste artigo auxiliarão o Agente 
dCuntr.itação no- desempenho- ciesuasatribuções; em conjunto ou ísoíadarnente: 

Art. 30  Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e da Comissão de 

Contratação a tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o 
impulsionamento do procedimento licitatório e a execução de quaisquer outras atividades 
necessárias ao bom andamento do certame, especialmente aquelas previstas na Lei 
Jiedeçal-° 4 Ç .  

Parágrafo único. O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação poderão contar 
com o apoio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o 
desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei Federal n° 
14.133/2021. 

1° O Agentes de Contratação convocará os membros da Comissão de Contratação 
quando ncccssário c delegará aátribuiçõcs para o regular dcscnvolvimcnto das licitações 
e contratações municipais, nos limites legais. 

§ 2° O Agente de Contratação e/ou a Comissão de Contratação poderá convocar 
servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da 
licitação, para auxiliarcm cm atos dos certames. 

Art. 4° Designara servidora Crisley Sebastiana Souza Gomes como Fiscal de Contrato, 
pata exercer as funções previstas no art. 117, da Lei n°14.133/21. 

Art. 50  Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Mulungu do Morro/BA, 21 de fevereiro de 2025 

J4ln S.nua. Santc 
Presidente 
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